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OO  CCIINNEEMMAA  CCOOMMOO  EEXXPPRREESSSSÃÃOO  CCUULLTTUURRAALL

"O sonho é o único direito que não se pode proibir"
Extraído do texto Eztetyka do sonho de Glauber Rocha.



SEMINÁRIO DE CINEMA NO RIO DE JANEIRO

Na esteira das transformações que tornaram a história social multifacetada

e o homem contemporâneo um ser definitivamente plural, o cinema afirma-

se como expressão estética, marcada pelo experimentalismo técnico, pela

constante busca de temas e recursos formais. Inventa histórias, encena

narrativas clássicas, adapta peças teatrais consagradas, registra a vida

coletiva e os dramas individuais, tornando-se, desde o século passado, o

tradutor maior da modernidade. Ao reconhecer a reflexão como uma

necessidade do universo cinematográfico, o Banco do Brasil patrocina um

projeto que coloca o cinema brasileiro em foco.

Vivenciando a dependência em diferentes esferas, o Brasil tem na sua produção

cinematográfica um importante espaço de afirmação da identidade nacional.

A superação de modelos temáticos e formais dos países tradicionalmente

dominantes é um desafio que tem sido enfrentado com criatividade. Nossos fil-

mes superam limitações financeiras e utilizam a riqueza cultural brasileira

como fonte de múltiplas linguagens. Cada vez mais afinados com a sensibi-

lidade do público brasileiro e internacional, constroem um modo particular de

fazer cinema.

O cinema é um produto de consumo imediato ou um bem cultural durável?

É possível fazer bom cinema com baixo orçamento? Cinema popular é

incompatível com qualidade? Que papel tem a mídia na formação do público

de cinema? Essas e outras questões serão discutidas no Seminário de

Cinema Cultural no Rio de Janeiro, evento que o Centro Cultural Banco do

Brasil apresenta. Mais que um balanço, os debates representarão uma

abertura de perspectivas, na certeza de que o cinema brasileiro se

fortalece ao questionar práticas, trocar experiências e construir coletivamente

seus rumos.

CENTRO CULTURAL BANCO DO BRASIL



Quando hoje falamos em "cinema da retomada", uma pergunta me vem à

cabeça: que retomada? Em primeiro lugar, está claro que há um reaquecimento

da produção, que, nos anos Collor, ficou reduzida ao curta-metragem e a

alguns poucos longas, realizados com extrema dificuldade. Mas será que é

apenas esse o sentido da palavra retomada, ou também significa que o cinema

brasileiro volta a estar em consonância com as discussões estéticas, sociais e

existenciais de nossa época e a dialogar com a história do nosso cinema?

A questão proposta é descobrir se os filmes produzidos no período pós-

Collor pensam e representam o Brasil com o vigor dos filmes de Humberto

Mauro, Mário Peixoto, Lima Barreto, Nelson Pereira dos Santos, Glauber

Rocha, Joaquim Pedro de Andrade, Leon Hirszman, Paulo César Saraceni, Júlio

Bressane, Rogério Sganzerla, Ozualdo Candeias, Andrea Tonacci, Carlos

Reichenbach e tantos outros.

Podemos considerar que a retomada da produção cinematográfica se dá a

partir da ótica dos diretores de marketing das empresas privadas, que se

utilizam do dinheiro público para viabilizar em sua maioria projetos comerciais?

E como ficam os projetos de realizadores, novos ou experientes, que,

desprovidos de contatos nas empresas, têm grandes dificuldades em concluir

seus filmes? Qual a importância de realizar filmes que não falam ao grande

público nem a nenhum outro segmento social, e dirigem-se apenas aos de-

partamentos comerciais das empresas? Os jovens cineastas pretendem ela-

borar uma produção mais contundente? Os mais experientes desejam repensar

os modos de fazer cinema no Brasil e propor novas experiências formais? 

O seminário O Cinema como Expressão Cultural foi concebido e produzido para

estimular, discutir e esclarecer estas e outras questões que tanto afligem

realizadores, pensadores e espectadores do cinema brasileiro. Para enriquecer

as discussões e dar uma visão panorâmica das principais questões que serão

tratadas no seminário, editamos este livrete e produzimos um videodocumen-

tário, que contém entrevistas com realizadores, produtores e críticos brasilei-

ros e que será exibido antes de cada debate.

EEuuggêênniioo  PPuuppppoo
Organizador

Heco Produções

Trabalhamos pelo engrandecimento do cinema brasileiro
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QUE CINEMA É O NOSSO?
José Carlos Avellar

1. 

Em 1991, bem no instante que a produção e a distribuição de filmes tinham sido

interrompidas (com o fechamento da Embrafilme e do Concine e com o

congelamento dos depósitos bancários pelo Governo Collor), OO  ffiioo  ddaa  mmeemmóórriiaa,

documentário que Eduardo Coutinho começara a filmar em 1988 para discutir o

centenário da abolição da escravatura, surgia com sua estrutura fragmentada e

descontínua, funcionando, a um só tempo, como representação da condição do

negro e do cinema brasileiro. O filme se organiza a partir da leitura dos cadernos

de anotações soltas de Gabriel Joaquim dos Santos (que nasceu em 1892, num 13

de maio, e morreu no começo de 1985). No caderno, ele registra observações

diversas e conta como fez a Casa da Flor, em São Pedro d’Aldeia: com o "resto das

grandes obras da cidade", apanhando pedra, madeira, "louça no lixo, cacos de vidro,

florzinhas de vidro para pregar na parede da casa". Imagens da Casa da Flor, uma

arquitetura entre o primitivo e o barroco, e a leitura de trechos dos cadernos de

Gabriel articulam o discurso do filme e dão unidade ao material disperso que a

câmera registra. A narração é montada com as frases soltas do caderno: num

mesmo parágrafo Gabriel fala do salário de dois cruzeiros por dia que recebia na

salina, da reforma agrária assinada por Jango em 1964, de Santos Dumont voando

em 1906 na França, do Papa de Roma, do preço do feijão e de José de França, que

se amasiou com Almeirinda. O filme, como a casa feita de cacos e o texto

descontínuo dos cadernos, compõe uma estrutura fragmentada. Feito em 16 mm,

não ampliado para 35 mm, OO  ffiioo  ddaa  mmeemmóórriiaa – com raríssimas exibições num

período em que quase nenhum filme brasileiro chegou às telas e nenhuma nova

produção foi iniciada –, a estrutura desse documentário e sua figura central talvez

possam ser tomados como representação do que somos todos nós e do que, em

particular, é o nosso cinema: fragmentação e descontinuidade.

2.

AA  oossttrraa  ee  oo  vveennttoo: no título e na história do filme que realizou na metade da década

de 90, Walter Lima Jr. propõe uma imagem da relação/tensão entre espectador e

cinema, uma outra imagem do que somos (quando espectadores de cinema): a

concha, a casca, o imóvel, o fechado, e o aberto para todos os lados, o que não tem

forma nem corpo definidos, o que é só movimento. O título se refere não apenas

aos personagens da história contada no filme, ao conflito entre Marcela e Saulo (ela
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a ostra, ele o vento) ou àquele outro entre José e Marcela (ele a ostra, ela o vento).

Refere-se também ao modo de contar essa história, de ver a relação entre

espectador e cinema como algo que não se fecha na sala de projeção (na concha,

na casca), mas se abre na cabeça do espectador (vento, idéia, movimento). Uma

sugestão de que no instante da projeção o filme (que, aberto na tela, é como ar em

movimento fechado na concha, na casca, na sala) é ostra e vento; e de que o

espectador (que parado na sala de projeção, como dentro de uma concha, move a

imaginação para todos os lados) é vento e ostra. 

3.

No cinema, o que um filme nos conta não é apenas (não é principalmente, não é

necessariamente, e em alguns casos nem mesmo é aquilo que nos diz) a aparência

primeira da cena. Gestos, falas, fragmentos de imagens parecem expressar

algumas vezes algo que nos é essencial e que vai além do sentido imediato da ação.

TTeerrrraa  eessttrraannggeeiirraa, de Walter Salles e Daniela Thomas, por exemplo: quando Alex,

em Lisboa, ao tentar vender o

passaporte, ouve o compra-

dor dizer: "Un pasaporte bra-

sileño hoy no vale nada", ou

quando Paco, em São Paulo,

descobre que não tem dinhei-

ro suficiente para pagar o en-

terro da mãe e desabafa:

"Tudo isso? Não pode ser! O

país inteiro enlouqueceu!". O

que o filme revela para o es-

pectador não é bem o que os

personagens vivem naquele

instante, mas é, sim, o que

eles vivem por meio daqueles

gestos, aquela mesma sensação de EEssttoorrvvoo, que o Eu do filme de Ruy Guerra ex-

pressa, ao cruzar o portão de casa, dizendo que não está "entrando em algum lugar

mas saindo de todos os outros"; a mesma sensação de não pertencer a lugar

nenhum que leva o MMaaddaammee  SSaattãã, de Karin Ainouz, a confessar: "Eu não gosto muito

de mim". Um mal-estar como o de Dalva e de Vítor em UUmm  ccééuu  ddee  eessttrreellaass, de Tata

Amaral; ou de Neto em BBiicchhoo  ddee  sseettee  ccaabbeeççaass, de Lais Bodanzky; ou de Ivan

caminhando sem rumo, revólver na mão, na noite vazia de OO  iinnvvaassoorr, de Beto Brant.

NNaa  sseennddaa  ddoo  ccrriimmee,, Flamínio Bollini Cerri
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É o mesmo mal-estar que leva André a dizer em LLaavvoouurraa  aarrccaaiiccaa, de Luiz Fernando

Carvalho: "Na minha doença existe uma poderosa semente de saúde" ou "Toda

ordem traz uma semente de desordem; a clareza, uma semente de obscuridade".

Um deslocamento e uma sensação de mal-estar não precisamente localizada nos

leva a dizer no cinema, de modo velado e indireto, que em casa nos sentimos como

se estivéssemos em terra estrangeira, sonhando com um país que funcione como o

moto-perpétuo que Lineu persegue em KKeennoommaa, de Eliane Caffé.

4.

Há mais ou menos dez anos, filmes brasileiros recomeçaram a ser produzidos e

exibidos com alguma regularidade, depois do vazio do começo dos anos 90. É

verdade, entre nós, que fazer cinema continua a ser mais ou menos como ditar uma

carta para a Dora, de CCeennttrraall  ddoo  BBrraassiill: não são muitas as chances de que a carta

venha a ser colocada no correio e de que chegue ao destinatário. Ainda assim,

produzimos pouco mais de duzentos filmes de longa-metragem nos últimos dez

anos — quatro em 1993, quase quarenta em 2003. Zero vírgula um por cento do

público em 1993, algo em torno de dez por cento em 2003, quando devemos repetir

o percentual do ano anterior. É tempo de procurar saber como anda a cultura

cinematográfica no Brasil. A existência de uma cultura cinematográfica

(desenvolvida especialmente a partir do final dos anos 50, presente mesmo quando

impedida de se pronunciar regularmente) que permitiu o aparecimento de novos

realizadores e a rápida retomada do cinema tão logo se esboçaram os primeiros

mecanismos incentivadores e reguladores da produção e circulação de filmes.

Assim como, no período posterior ao Governo Collor, a ausência de filmes mais

empenhados em se apresentar como expressão cultural desestimulou a produção

destes outros filmes, mais empenhados em se comportar como produtos industriais,

em se adequar ao modelo imposto pelo impreciso e inibidor instituto que

convencionamos chamar de mercado. O cinema, mostra a experiência recente, não

se confunde com os processos técnicos e econômicos de produção de filmes:

primeiro existe como expressão cultural, ou, então, não existe. Só depois se

transforma numa indústria.

5.

Tomando o todo como parte (em oposição ao que se costuma exigir do filme

brasileiro: que cada um se expresse inequivocamente por inteiro), tomando cada

filme como pedaço (por mais inteiro e completo que ele seja), vendo o cinema como

revelação de um aspecto, de um fragmento do que somos — não como resumo, não
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como imagem/síntese, mas intencional e estruturalmente como fragmento que

precisa de outro para nele se continuar — podemos nos perguntar que pedaço de

nós se encontra no SSããoo  JJeerrôônniimmoo, de Júlio Bressane, caminhando no deserto, ou,

como Júlio prefere, no grande sertão, no desertão. Que outro pedaço nosso se

expressa na festa colorida da escola de samba de OOrrffeeuu, de Carlos Diegues? No

olhar de Lampião, braço estendido apontando o revólver para a câmera, no começo

de BBaaiillee  ppeerrffuummaaddoo, de Paulo Caldas e Lírio Ferreira; no olhar doce da violinista e

no sorriso discreto para a câmera no final de TTôônniiccaa  ddoommiinnaannttee, de Lina Chamie; no

rosto desfigurado do menino de rua armado, gritando que aquilo ali não é cinema,

é de verdade, no ÔÔnniibbuuss  117744, de José Padilha. Que pedaço de nós está ali nos tiros

infantis, quase acidentais, que matam Japa e Branquinha em CCoommoo  nnaasscceemm  ooss  aannjjooss,

de Murilo Salles? Tomando o todo como parte, no cinema talvez seja possível ver

que estamos nos perguntando se não somos o produto de todas essas coisas (e de

muitas outras não citadas aqui, mas igualmente no cinema), perguntando se não

somos a montagem do que vemos, sonhamos e vivemos. 

6. 

Perguntar, assim como as muitas perguntas que nos propomos a perguntar neste

seminário, em torno de uma questão central: o cinema, uma expressão cultural?

Muitas perguntas; ou, como resumiu Glauber num texto de 1968 (não propriamente

à procura de uma reposta mas para deixar a questão em aberto, indicando que a

pergunta é a própria resposta, desde que não se

deixe de perguntar): 

Quem somos? 

Que cinema é o nosso?

LLiimmiittee,, Mário Peixoto



10

O CINEMA BRASILEIRO DOS ANOS 90
Ismail Xavier

À guisa de observação inicial: o texto a seguir é constituído por extratos de uma ampla

entrevista concedida pelo professor Ismail Xavier, publicada com o mesmo título, na qual

várias questões aqui levantadas são adequadamente esmiuçadas. A versão completa da

entrevista foi publicada em PPrraaggaa, nº 9, São Paulo, junho de 2000, pp. 97-138.

Como falar do mundo depois de tanta saturação e desconfiança endereçadas às

imagens, notadamente àquelas inseridas em códigos já conhecidos, domesticados? Há

o sentimento de que elas trazem sempre uma dimensão ilusória, o que aconselha a

inserção, no filme, de "salvaguardas": dar consciência do processo de produção,

ensinar a ler as imagens, criar jogos duplos em que o próprio filme, como

acontecimento, explicita sua forma de inserção num contexto que o ultrapassa e

dentro do qual sua intervenção adquire sentido. O fato de Kiarostami conseguir

satisfazer a todas essas exigências faz de seu cinema o mais celebrado pela crítica

internacional, pois ele se dirige igualmente a quem discute política e ao cinéfilo mais

empedernido, como não vemos hoje nenhum cineasta aqui da América Latina fazer. O

elogio ao cineasta iraniano é justo e mostra muito bem como a presença desse misto

de realismo e auto-referência, herança rosselliniana e reflexão sobre o próprio cinema,

engendra uma obra singular, notadamente quando ela se realiza num país periférico,

com todas as particularidades de quem vive, de forma radical, as contradições entre

tradição e modernidade, das quais o cineasta latino-americano, africano ou asiático

nunca escapam. Nesse quadro, percebe-se que a reação da crítica diante de filmes

dispostos a discutir de modo explícito questões políticas depende muito das soluções

encontradas pelos cineastas para atacar frontalmente esses problemas. No limite, vem

a indagação: como falar do mundo hoje?

No Brasil isso, já há algum tempo, tem se traduzido nas tensões entre incorporar essas

desconfianças ou inventariar a experiência nacional, o que requer um mínimo de

confiança nas virtudes revelatórias da imagem.

[...]

Embora o cinema de ficção no Brasil tenha criado, principalmente nos anos 60-70, uma

forte tendência de fala política totalizante, pautada por diagnósticos gerais do país, as

experiências do trabalho, da migração e da pobreza foram postas em imagens de uma

forma mais despojada, em termos de composição e luz, fazendo com que os aspectos

conceituais ligados a noções de classe e nação se articulassem com inquietações de

tipo estético-formal não-classicizantes, mais ligadas à tradição modernista.
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[...]

O Cinema Novo carregou de referências textuais, ou de certa opacidade, as próprias

imagens que veiculavam seus empenhos político-sociais, uma vez que já aí se

manifestavam os problemas a que me referi acima, resolvidos na forma modernista em

que ruptura estética e crítica social procuravam caminhar juntas. Naquele momento,

mesmo filmes realistas canônicos, desses difíceis de encontrar hoje, tiveram lugar de

honra – como VViiddaass  sseeccaass, por exemplo. Isso se devia a que representavam de fato uma

ruptura no contexto do cinema, uma vez que, para os cineastas modernos, o importante

era combater as convenções naturalistas cristalizadas em Hollywood, no cinema de

estúdio, nos gêneros mais industrializados, que afastavam o cinema de um inventário do

mundo e privilegiavam o entretenimento mais ameno. Foi o momento em que citações

do cinema dentro do cinema e manifestações claras de afinidade estilística com obras

de autores preferidos eram canais de expressão de uma cinefilia que continha uma forte

dimensão utópica num futuro melhor da arte e da sociedade. Havia a fé numa vocação

emancipadora que, uma vez propiciada por uma prática opositora a Hollywood,

desencadearia um processo de desalienação. O cineasta se via como portador de um

mandato que, no caso brasileiro, se concebia como vindo do próprio tecido da nação,

suposto muito mais coeso e já constituído do que, em seguida, a realidade veio mostrar.

Conhecemos os rumos da cultura e da política nos últimos anos, que resultaram, para o

cineasta brasileiro, nesse sentimento de perda do mandato, de fim da utopia do cinema

moderno. Como decorrência, há um deslocamento da própria auto-imagem do cineasta,

que vive ainda a política da identidade nacional, da necessidade de um cinema brasileiro,

mas não traduz em seus filmes, com raras exceções, a mesma convicção de ser um

porta-voz da coletividade, terreno esse muito mais incorporado, hoje, à retórica da Rede

Globo, com sua versão industrializada e mercadológica do nacional-popular, bem

estampada nas novelas e minisséries.

[...]

Há um mito muito reiterado hoje de que no passado mais lembrado, o dos anos 60-70,

houve uma unidade ideológica e mesmo de estilo no conjunto do cinema, e muita gente

esquece que a produção em tais décadas foi muito mais diversificada nas posturas e no

estilo do que um panorama em rápidas pinceladas permite supor. Não endosso esse

mito, isso de olhar o passado e só ver um monolito cinemanovista a inibir alternativas,

num contexto que contrastaria com as amenidades pseudo-democráticas do sistema de

produção vigente e do próprio cinema que ele favorece, marcado pela diversidade como

um valor. Sim, esta é bem-vinda, mas se faz presente hoje num clima morno e dispersivo,

correlato a uma falta de interesse pelo debate que possa confrontar alternativas

estéticas e adensar os projetos.
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[...]

Ressalvadas as exceções de sempre, a relação de boa parte do cinema com a

experiência social é tímida, pouco afeita ao que é polêmico e ainda em busca de

soluções para o problema das relações entre linguagem, entretenimento, convite à

reflexão e aproximação crítica das questões trazidas pela conjuntura. Há um esforço

de elaboração das tramas e da psicologia das personagens, exercita-se mais a

dramaturgia no sentido clássico, mas se canalizam os conflitos para o terreno da

moralidade. O fantasma da crise da representação leva ao imperativo da auto-

referência ou à composição consciente de um esquema que se sabe convencional,

regrado, dialogando mais com os gêneros tradicionais. Isso, em filmes mais inquietos,

convive com a procura das marcas do real, o que leva à invenção de estratégias de

alusão que permitam superar certos impasses do cinema contemporâneo na sua

relação com o mundo, já que ele se sente por demais, talvez, um jogo de linguagem.

[...]

Os anos 90 têm feito valer a presença da tradição, de um cinema brasileiro que, enfim,

mostra ter uma história, não sendo mais possível a idéia de um recomeço absoluto.

Somos instados pelo próprio cinema a fazer cotejos, trabalhar o dado novo em

relação ao passado.

[...]

No cinema, há o nacional como mercadoria e o nacional como problema, sendo nos

filmes mais autorais que a retomada do tema histórico se deu com maior interesse,

quase sempre focalizando o sertão. Houve aí um diálogo consciente com as tradições

do próprio cinema, em seu trato com a questão da violência no Brasil – em sua versão

rural (o filme de cangaço) e em sua versão urbana (o crime organizado, os fogos

cruzados na favela, a questão do menor).

[...]

As crianças despontam como as últimas personagens a sancionar o drama

sentimental levado a sério e sem subterfúgios, a tornar possível um esquematismo

moral ofensivo para quem procura algo mais realista distante das parábolas de

inspiração bíblica. Destas, Walter Salles, com seu talento, nos ofereceu a mais bem-

sucedida, em que o final lacrimoso é lance de melodrama que, no entanto, procura a

sanção estética na poeira de contundências sociais que o perfil documentarizante de

CCeennttrraall  ddoo  BBrraassiill consegue levantar, seja em suas imagens de abertura, seja na

estrada. O desfile de rostos a ditar cartas é de uma densidade rara no cinema

brasileiro, tanto quanto algumas imagens desse percurso de migração às avessas que

dialoga com os filmes do Cinema Novo, embora repita o pior dos clichês antiurbanos,

tão a gosto daquela polarização ética entre arcaico e moderno, que bem conhecemos.
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Numa conjuntura em que a tendência do cinema é se concentrar no eixo moral de

experiências vividas em encontros singulares, num momento em que o cinema

industrial já descartou, nos seus filmes menos infantis, o império das figuras do bem

ou dos humanismos dotados de êxitos, não surpreende o efeito catártico e o sucesso

de um cinema recuperador de esperanças, notadamente aquelas mediadas por

situações limite vividas por uma inocência desprotegida.

[...]

O rebaixamento da reflexão, de qualquer modo, não é aí mais grave do que aquele

encontrado na polarização contrária, quando o cinema não faz senão reiterar a

desqualificação universal da humanidade em nome de desencantos conservadores

com a corrupção do mundo, tomada como destino irremediável. Tais diatribes têm

uma carga de mal-estar que, em princípio, assinala a crise, nega o mar de rosas, mas

seu movimento mais comum é o da despolitização, num efeito próximo ao conseguido

pela mídia com seus clichês cotidianos em torno da sujeira dos políticos, como se esta

lhes fosse exclusiva.

[...]

Dentro dessa linha problemática da desqualificação geral, posso já comentar um

exemplo do maior interesse: o da contundente provocação de Sérgio Bianchi em

CCrroonniiccaammeennttee  iinnvviiáávveell, título que por si só já é um diagnóstico. Trata-se de um

filme que, por levar o mal-estar ao paroxismo, pode sacudir o terreno e contribuir

para um salto de qualidade no cinema. Chega-se ao ponto limite da discussão

moral, e aí se faz mais forte o senso da reflexividade. Bianchi, ao contrário da

diatribe conservadora, traz ao centro a ironia ferina de quem tem a lucidez de não

poupar a si próprio. Posto isto, o ressentimento se escancara, vira tema de

conversa, atinge a condição de traço fisionômico de uma classe média feita de

denegações, infeliz porque está no seu lugar e gostaria de estar fora dele.

Composição em mosaico, a montagem justapõe lugares nacionais emblemáticos,

palcos de experiências limite de confronto, feitas de ofensa e crueldade

exatamente entre os que estão por baixo, ou levemente com a cabeça acima da

superfície. São os elos menores da corrente que podem se apresentar em carne e

osso, como o patrãozinho xingado que já não mais representa a ordem do capital

em sua potência mais efetiva. Em seu começo, o filme explicita nosso problema da

representabilidade: como tornar visível a lógica da iniqüidade? Poderia ter

avançado mais nesta direção. De qualquer modo, seu esforço de totalização põe

aqui os brasileiros no laboratório do medo, das hipóteses idílicas ironizadas, dos

ódios recíprocos, que desmontam o mito da simpatia e do jeitinho, dos comentários

ressentidos, que azedam a alegria e o carnaval.
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DOIS MOMENTOS DO PENSAMENTO CINEMATOGRÁFICO
BRASILEIRO
Arthur Autran

Levado por entre as ruínas do passado, como o anjo de Paul Klee e Walter Benjamin,

o observador em busca de referências acerca do pensamento cinematográfico tem

a oportunidade de se deparar com já considerável extensão de objetos, embora a

maioria deles permaneça na mais completa obscuridade, mesmo quando as idéias

que surgem de livros, artigos, entrevistas e filmes sejam efetivamente instigantes. 

É fácil perceber que o nacionalismo tem papel de destaque no panorama do

pensamento cinematográfico brasileiro, conforme se pode verificar na obra de

algumas das figuras mais importantes do cinema nacional, como Paulo Emílio Salles

Gomes, Glauber Rocha ou Alex Viany. Entretanto, mesmo nesses casos tão próximos

no tempo, ligados ao Cinema Novo, não se tratava de uma concepção única acerca

do nacionalismo. 

Alex Viany tem suas idéias bastante marcadas pelo ideário nacional-popular de

esquerda, conforme ele era divulgado pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB),

DDee  ppaassssaaggeemm,, Ricardo Elias
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especialmente através de seu principal ideólogo para o campo cultural, o

historiador e crítico literário Nelson Werneck Sodré. Daí toda a importância

atribuída por Viany à representação do povo e às manifestações culturais, que eram

entendidas como naturalmente do povo: o samba, os costumes rurais, o futebol etc.

Essa influência intelectual, de par com o apelo artístico e humano do neo-realismo

italiano, levou o crítico cinematográfico Alex Viany a defender o realismo como

base estética, destacando a primazia, no quadro da produção nacional dos anos 50,

de OO  ggrraannddee  mmoommeennttoo (Roberto Santos, 1958). 

Glauber Rocha não seguia uma linha ideológica nacionalista unívoca com a qual

possamos identificá-lo, mas podemos distinguir nos seus textos questões levantadas

por Viany, Paulo Emílio e Frantz Fanon, relações — mesmo que polêmicas — com os

ideólogos do Centro Popular de Cultura (CPC) e referências explícitas a Mário de

Andrade na Revisão crítica do cinema brasileiro.

Já Paulo Emílio Salles Gomes teve sua concepção nacionalista, pelo menos na virada

dos anos 50 para os 60, influenciada por pensadores ligados ao Instituto Superior

de Estudos Brasileiros (ISEB). Note-se, por exemplo, que no clássico ensaio "Uma

situação colonial?" o autor, respondendo positivamente à interrogação do título,

identifica na "mediocridade", classificada de a "marca cruel do subdesenvolvi-

mento", o denominador comum de todas as atividades cinematográficas desen-

volvidas no país; já para os intelectuais do ISEB, segundo Caio Navarro de Toledo, a

situação do Brasil era homogeneamente subdesenvolvida, sem nenhuma autonomia

entre economia, cultura e ideologia; essa concepção expressa pelo axioma "tudo é

subdesenvolvido no subdesenvolvimento". São particularmente notáveis as

homologias entre o pensamento de Roland Corbisier, um dos líderes do ISEB, e o de

Paulo Emílio, pois ambos compartilhavam a crença no desenvolvimento da

sociedade caracterizado por fases, a crença de que aquele momento histórico

demarcava o início de uma nova fase — a superação do colonialismo —, e entendiam

a "consciência" do subdesenvolvimento como fator desalienante e libertador e o

desenvolvimento industrial como substrato material para tanto. Segundo Paulo Emílio,

a entrada da alta burguesia paulista no cenário cinematográfico, consubstanciada,

sobretudo, pela criação da Vera Cruz, é que iniciou o processo de conhecimento do

verdadeiro motivo de atraso da produção nacional, incutindo o "gosto da realidade"

em nossa "consciência cinematográfica". Também releva observar como a

problemática do cinema brasileiro adapta-se singularmente bem ao esquema

ideológico de Roland Corbisier, que via a ação devastadora do colonialismo tanto na
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vida econômica da nação quanto na vida cultural. Para ele a atividade cinema-

tográfica encontrava-se evidentemente dominada nos dois campos: o mercado era

controlado pelo produto norte-americano, e, no plano cultural, para o público bra-

sileiro e para os próprios produtores, "cinema mesmo é o de fora".

O final dos anos 50 e especialmente os anos 60 assistem, através da atividade

intelectual de nomes como Alex Viany, Glauber Rocha e Paulo Emílio Salles Gomes,

ao período em que o pensamento cinematográfico passa a dialogar no mesmo

diapasão com o pensamento produzido no Brasil em outras áreas da cultura. Isto é,

alguns intelectuais ligados ao cinema são influenciados e influenciam intensamente

as idéias de ponta de então da sociologia, da história, da filosofia, dos estudos

literários, das artes plásticas etc. Nesse momento também se afirma a imagem do

cineasta como um intelectual engajado na discussão dos problemas nacionais,

imagem tão bem indicada por Nelson Pereira dos Santos ao declarar que "o diretor

de cinema está no mesmo nível de qualquer outro intelectual integrado no processo

cultural brasileiro, o que não acontecia antigamente". Por fim, note-se que o período

é marcado pela estreita relação entre os que escreviam sobre os filmes e os

realizadores, a ponto de muitas vezes as duas atividades andarem juntas, como são

exemplares os casos de Glauber Rocha e Alex Viany. A marca do nacionalismo nis-

to tudo é indelével.

*

O breve panorama traçado acima, sobre o pensamento cinematográfico brasileiro

no momento mesmo da sua afirmação como expressão intelectual de vanguarda,

talvez nos ajude a fazer um contraponto com a atualidade.

A crítica ao nacionalismo, e particularmente

ao nacional-popular, desenvolvida nos mais

variados campos do

saber já desde a

segunda metade

dos anos 60, dei-

xou esse vetor

do pensamento

cinematográfico

na eterna defensi-

va. Nos diferentes AA  mmaarrggeemm,, Ozualdo Candeias
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campos culturais, excetuando-se o cinema, o nacionalismo possui hoje relati-

vamente pouca importância ideológica. Isto, por si só, demonstra o desloca-

mento atual do cinema em relação aos outros campos. Tal deslocamento decorre

parcialmente da ascensão da televisão nos últimos quarenta anos como o veículo

cultural que mais influencia as massas. Na televisão, o nacional-popular triunfou,

porém desbastado de suas potencialidades de transformação social e tão-

somente como ideologia oficial de consolidação da nação como mercado interno

de consumo, conforme já demonstrou Renato Ortiz. Devido ao triunfo ideológico,

econômico e de audiência da televisão, muito da discussão do cinema brasileiro

envolve aquele veículo, o que é positivo e necessário; porém, isso ocorre em

prejuízo de todas as outras formas de expressão da cultura brasileira, e isto é

indefensável.

Toda essa ordem de transformações reflete-se na própria auto-imagem dos

cineastas, que, na atualidade, cada vez menos se vêem como intelectuais ou se

projetam neles. Se nos anos 60 o alter-ego do cineasta é o jornalista de OO  ddeessaaffiioo

(Paulo César Saraceni, 1964) ou o poeta de TTeerrrraa  eemm  ttrraannssee (Glauber Rocha,

1966), hoje ele é o realizador audiovisual, que transita pelo cinema e pela

publicidade, como em PPaattrriiaammaaddaa (Tizuka Yamasaki, 1984), ou até mesmo pelo

circuito internacionalizado de produção, como em CCoorraaççããoo  iilluummiinnaaddoo (Hector

Babenco, 1998). 

Também em contraste com os anos 60, não há atualmente um forte

imbricamento entre os realizadores e aqueles que escrevem sobre os filmes. Isso

ocorre por várias razões, que vão desde a referida mudança na auto-imagem do

cineasta, passando pelas transformações editoriais dos grandes jornais — cujos

cadernos culturais são cada vez mais pasteurizados —, até o enclausuramento

excessivo dos estudos universitários. Esse quadro gera um ambiente de

discussão mais pobre em intensidade e profundidade intelectuais quando

comparado àquele dos anos 60.

Seria romântico, saudosista e fora de propósito achar que o adensamento das

discussões sobre o cinema brasileiro dependeria de um retorno aos posiciona-

mentos do passado. Este texto não pretende apresentar soluções, apenas constatar

a situação. No entanto, um ponto parece-me relevante: a necessidade premente dos

que se dedicam a realizar e a pensar os filmes no Brasil de aprofundar o diálogo

com as outras áreas da cultura, para além da televisão.
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EM BUSCA DA VOZ LEGÍTIMA 
Carlos Alberto Mattos

Nas exíguas e dantescas celas do setor "Amarelo" do extinto presídio do Carandiru,

uma minúscula abertura na porta de ferro era o único elo entre os presos enfur-

nados ali, como sardinhas em lata, e o resto do mundo. Por essa fenda, um in-

tegrante da equipe de filmagem entrega uma pequena câmera de vídeo para que

um detento filme seus companheiros e explore, na medida do possível, o espaço

sufocante do cubículo. 

Essa passagem do documentário OO  pprriissiioonneeiirroo  ddaa  ggrraaddee  ddee  ffeerrrroo assume um

significado bem maior que o chamado "contrato", estabelecido entre o diretor Paulo

Sacramento e os presidiários do Carandiru. A atitude de romper a barreira entre

mundos sociais reciprocamente segregados tem sido uma constante do audiovisual

brasileiro recente, em busca de legitimidade como forma de expressão cultural. 

Por sua natureza de construção virtual, que depende fortemente da tecnologia, o

cinema tem sido uma arte menos permeável à auto-expressão daqueles que se

localizam do lado da platéia. Se a revolução do vídeo teve efeitos democratizantes

no campo da produção, não os teve nas áreas de distribuição e de exibição. Ao

contrário, pode-se dizer que, com a proliferação dos produtores individuais,

aumentou o abismo entre o doméstico e o profissional. 

Dos anos 90 para cá, a produção de documentários tem lançado pontes sobre esse

abismo, quando enfatiza a subjetividade do olhar. Nesses casos, o documentário

abre mão do seu estatuto de peça retórica sobre a realidade objetiva e passa a ser

um conjunto de impressões pessoais e pontos de vista. Tome-se como exemplo o

projeto OO  ddeessccoonnhheecciiddoo. Nele, o diretor Felipe Lacerda está alfabetizando na

gramática audiovisual cerca de vinte anônimos, que passam então a realizar

pequenos documentários sobre si próprios, suas idéias e visões de mundo. 

Há uma diferença fundamental entre essas propostas atuais e o surto de auto-

expressão estimulado nos anos 80 pelas oficinas de vídeo realizadas em escolas e

comunidades carentes, ou por projetos como VVííddeeoo  nnaass  aallddeeiiaass, conduzido por

Vincent Carelli, que equipava grupos indígenas, em busca de autoconhecimento e

preservação da identidade. Nesse tipo de iniciativa, tratava-se de municiar

contingentes excluídos, numa perspectiva pedagógica, antropológica – e diria

mesmo política –, visando, em última instância, o domínio da própria imagem. Ali o

realizador confundia-se com o instrutor, e a autoria dissolvia-se no anonimato. 
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Em vez disso, projetos como os de Paulo Sacramento e os de Felipe Lacerda cedem

a liberdade de escolha e os meios de captação de imagem a seus "parceiros", mas

reivindicam a forma final resultante da edição e de todo o processo de finalização.

Não há o culto à espontaneidade da auto-expressão em si mesma, nem a utopia de

uma imagem autêntica e pura. O material gravado pelos sem-filme é claramente

mediado por critérios do diretor. Em OO  pprriissiioonneeiirroo ddaa  ggrraaddee  ddee  ffeerrrroo, raramente

percebemos com clareza a separação entre o que é auto-expressão dos presos e o

que é documentação pura e simples na terceira pessoa. 

O gesto de passar a câmera aos sem-filme nem sempre é tão literal como no

documentário de Sacramento. Na verdade, esse gesto tem tomado formas bastante

diferentes no cinema brasileiro recente. De comum, apenas o desejo de emitir uma

voz que seja percebida como

algo legítimo, que emane da

realidade retratada (prin-

cipalmente urbana) e chegue

à tela com força de verdade. 

Uma dessas formas é o

"entrevistismo" que tem as-

solado o documentário bra-

sileiro nos últimos anos, em

parte devido à enorme in-

fluência exercida pelos fil-

mes de Eduardo Coutinho.

Embora com resultados qua-

se sempre pífios em com-

paração com os obtidos pelo

mestre, um grande número

de documentários têm se pautado por depoimentos e entrevistas de populares,

moradores e trabalhadores de rua, figuras retiradas da indiferenciação urbana para

uma espécie de museu de gente (in)comum. 

A entrevista e o depoimento, na maioria desses casos, não servem para ajudar a

construir ou autenticar um discurso emitido pelo realizador do filme, mas para

expressar um mundo (real ou imaginário) que pertence exclusivamente àquele que

fala. Quando Coutinho privilegia a ordem original das gravações de EEddiiffíícciioo  MMaasstteerr,

está mantendo vínculos de lealdade não só com o ritual dos encontros, mas também

VViiddaass  sseeccaass,, Nelson Pereira dos Santos
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com os fluxos de pensamento colhidos naquele endereço. A plenitude do cinema de

Coutinho vem dessa voz legítima que os filmes veiculam, numa especial

convergência de expressividades da gravação e da edição. 

Não se pode deixar de invocar, aqui, o papel dos reality shows, essa depravação

capaz de colocar os princípios do documentário observacional em estado de cópula

com a moda dos game shows. Pelo bem ou pelo mal, os reality shows não deixam de

sinalizar certa demanda de autenticidade (ainda que apenas suposta), latente num

público amplo e surpreendentemente diversificado.

Quando chegamos ao cinema de ficção, vemos que as estratégias de legitimação da

voz se multiplicam ainda mais. Muito se tem falado das influências da linguagem do

documentário sobre os

filmes de ficção bra-

sileiros. Elas convergem

nesse sentido. Mesmo

os detratores de CCiiddaaddee

ddee  DDeeuuss ressalvaram os

"garotos fantásticos"

do elenco. Referiam-se,

percebendo ou não, a

todo um magnífico tra-

balho de construção

corporal e verbal, de

fundo nitidamente do-

cumental, voltado para

a reprodução fiel do ritmo e do tom dos jovens das favelas. OO  pprriimmeeiirroo  ddiiaa, 

OO  iinnvvaassoorr e UUmmaa  oonnddaa  nnoo  aarr apontaram para o mesmo alvo, às vezes com o

recurso de um consultor de diálogos oriundo da comunidade enfocada. Quando

falha esse dispositivo, já sentimos que alguma coisa não funciona a contento. A

falta de uma voz legítima afeta bastante os diálogos de CCaarraannddiirruu, o que impede

o filme de Hector Babenco de transmitir plenamente os dramas compilados por

Drauzio Varella. 

Não são apenas os filmes sobre a periferia e a exclusão que saem à procura dessa

voz legítima. Esse é o esforço de Domingos Oliveira em SSeeppaarraaççõõeess, com sua

crônica afetiva da Zona Sul carioca, ou de Jorge Furtado em HHoouuvvee  uummaa  vveezz  ddooiiss

vveerrõõeess, retrato de jovens gaúchos que se materializa principalmente no plano

OO  pprriissiioonneeiirroo  ddaa  ggrraaddee  ddee  ffeerrrroo,, Paulo Sacramento



23

verbal. Ou ainda de Murilo Salles em SSeejjaa  oo  qquuee  DDeeuuss  qquuiisseerr, com sua visão

sardônica de um suposto encontro entre dois mundos.

Tudo isso evidencia uma nova conquista do cinema brasileiro na longa travessia de

aprender a falar. Historicamente, boa parte das dificuldades no contato com o

público advém de um déficit de reconhecimento. Por muito tempo, diante de um

filme nacional, o brasileiro não se reconhecia naquilo que ouvia. Nem a si, nem à voz

do cinema americano, assimilada como a voz mesmo do cinema. Em 1957, Paulo

Emílio Salles Gomes descrevia a seguinte síndrome: 

“O cinema nacional, seja na procura do naturalismo ou na estilização, ainda não

descobriu como o brasileiro anda, dança, cospe, coça-se ou fala. [...] Talvez

algumas linhas do diálogo fossem, ao serem escritas, boas. Mas ouvidas, renova-

se o desastre habitual. Quando não temos o sentimento aflitivo do amadorismo

é que estamos sob a impressão do mais ultrapassado profissionalismo. Penso

que o problema estético primordial em nosso cinema é o da maneira de falar.”

Como uma resposta a esse diagnóstico, o cinema de hoje se lança ao aprendizado

mediante o estímulo à auto-expressão. Está aberta a temporada de caça à dicção

própria de cada grupo sociocultural, embora esta dicção venha a ser depois

submetida, em níveis diferentes, a um acabamento industrial característico da

estética dominante. De qualquer forma, é uma vitória sobre certos projetos

"populares" do passado, incapazes de incorporar os falares do povo para além

dos estereótipos. 

O processo de revalorização da voz legítima reflete-se, sobremaneira, na tomada

dos meios de expressão por parte de representantes credenciados da massa dos

sem-filme. São os "novos sujeitos do discurso", conforme expressão comumente

usada por Ivana Bentes, que vem estudando o fenômeno. Aí compreendem-se a

produção audiovisual de favelas e zonas periféricas, de rappers e artistas como

Sabotage e MV Bill etc. Longe de qualquer sublevação revolucionária, esses novos

emissores atuam numa espécie de pacto com setores da estética dominante

(publicitários, documentaristas, experimentalistas etc.) e sob o olhar interessado da

comunidade acadêmica. 

Beneficiado por essa convergência, o cinema brasileiro pode estar, enfim,

superando o impasse detectado por Paulo Emílio há quase cinqüenta anos. 
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POR UM CINEMA DE RISCO
Paulo Sacramento

A história do cinema brasileiro é uma história de crises e ciclos. A soma de fatores

políticos, financeiros, técnicos e estéticos sempre esteve a renovar (muitas vezes com

ruptura) o modo corrente de produção. Dialeticamente, no cerne das crises coexis-

tiam os motivos de sua irrupção e as possíveis rotas de fuga.

Desse modo, podemos compreender, por exemplo, como, a partir da falência do mo-

delo industrial dos grandes estúdios, foi possível surgir a proposta do Cinema Novo, e

a importância fundamental naquele momento do avanço tecnológico, que permitiu

contrapor ao imenso parque de luzes e câmeras de estúdio, câmeras leves e

negativos sensíveis. Existia, pois, um terreno propício para o surgimento de uma nova

estética, engendrada por jovens talentosos com idéias na cabeça e câmeras na mão. 

Anos mais tarde, em oposição ao enrijecimento de um Cinema Novo — que, numa

segunda fase, já ensaiava os passos rumo ao mercado —, é nítido ver a liberdade

pulsante do Cinema Marginal, ao optar pelo barateamento e pela simplificação dos

meios de produção, opção seguida também pela pornochanchada.

São exemplos emblemáticos de constantes rompimentos e renascimentos em nossa

trajetória, que surgem em momentos-chave, quando se torna necessário arejar a

produção. Nessas situações, as bandeiras são as mais diversas, variando entre a pura

utopia, o desespero, o deboche e mesmo o recorrente pragmatismo do mercado. O

resultado é, invariavelmente, uma guinada sintática e semântica acompanhada de

uma grande renovação de cineastas, permitindo a alternância de gerações.

Se as diversas tentativas de consolidar uma atuação possível, pertinente e perene no

país fracassaram (a despeito do talento inquestionável de realizadores nos diversos

modelos propostos), é porque a infra-estrutura de nosso cinema continuou com

graves distorções ao longo dos anos. Mercado tomado e concorrência desleal, com

produtos que já chegam pagos, configuram um sistema em que, como se sabe, somos

estrangeiros em nosso próprio território.

Retaliações comerciais, como as que atualmente ameaçam aplicar ao México, são um

exemplo dos procedimentos adotados para manter o domínio do mercado. Um

panorama que pode complicar-se ainda mais com a estrangeirização em curso do

parque exibidor, em avançado processo de transformação. Some-se a isso o
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apartheid existente entre as emissoras de televisão e a produção cinematográfica

independente e temos o retrato de uma atividade mantida promissora artificialmente,

às custas de um investimento estatal gigantesco, travestido de "incentivo fiscal".

É claro que a eterna discussão versa sobre a necessidade da participação direta do

Estado na produção. Quem tiver alguma dúvida da importância fundamental dessa

presença basta olhar para os números de nossa produção no período pós-Embrafilme,

antes da implantação generalizada de leis de incentivo em todos os âmbitos da

atuação estatal (federal, estadual e municipal).

Enfim, após a ressaca das verbas incentivadas de maneira descontrolada, pode-se

constatar facilmente que a meta estabelecida, de habituar os empresários ao

investimento cultural, não se cumpriu. Na ausência de incentivos (muitos deles

permitindo abater, em impostos, cem por cento dos valores aplicados), os

empresários se retraem e não "investem".

Embora isso ocorra em todas as áreas da cultura, torna-se dramático no setor

cinematográfico, atividade que tem por característica um alto custo e um retorno

financeiro imprevisível e demorado.

Destaque-se ainda o analfabetismo

cultural de nosso empresariado, que,

na falta de uma estratégia própria de

marketing cultural, via de regra opta

por filmes de altíssimo custo e grande

visibilidade de mídia, concentrando

recursos e minando assim a própria

filosofia descentralizadora intrínseca

à política de incentivos.

Dessa maneira, é plenamente com-

preensível que em tempos de incenti-

vos fiscais reine o projeto do

chamado "cinema de qualidade". Esse cinema pasteurizado e asséptico é propício

para um empresariado despreparado e para um país sem idéias: um "cinema da

segurança" para investidores que não investem e criadores que não criam. Essa

aberração já nos legou a ditadura da fotografia, da direção de arte e da produção. E

uma (in)conseqüente e inquestionável inflação nos custos de produção. Tanta fartura

legou-nos, por fim, a indigência da linguagem.

FFaammíílliiaa  ddoo  bbaarruullhhoo,, Júlio Bressane
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A geléia geral é tão grande que continuam a propalar o conceito de filmes de mer-

cado, quando a imensa maioria da produção não atinge o patamar de 100 mil

espectadores e nem sequer consegue cobrir seus custos de lançamento comercial. 

Se o panorama de auto-sustentabilidade é tenebroso, patinamos também em termos

de relevância cultural e de importância artística. Na ausência de propostas mais

consistentes, e espremido entre a dificuldade de captação de recursos e a mediocri-

dade dos intermediários da cultura, restou ao chamado Renascimento do Cinema

Brasileiro o bastião da diversidade. 

É nítido apontar que este é um momento de crise de nosso cinema. Resta saber se

seremos capazes de canalizar esforços e idéias para superá-lo. O mero surgimento de

novos cineastas, estreando em longa-metragem, muitos deles oriundos do filme curto,

não foi capaz de trazer contribuições estéticas modificadoras. Nem mesmo o alar-

deado advento do vídeo digital trouxe até o momento grande novidade. Talvez devido

aos altos custos da transferência para a película, só agora a tecnologia digital começa

a dar sinais de sua importância, estando longe, no entanto, de estabelecer-se como

um divisor de águas. 

Mesmo com as inúmeras possibilidades advindas

do barateamento incomparável na captação e

edição de imagens, da democratização nunca antes

vista do acesso aos bens de produção, da mudança

estética intrínseca à incorporação de novas

texturas de imagem, granulação, cores, recursos

e ritmos de edição, essa tecnologia e essa liber-

dade na gramática não tiveram ainda a força ou

o tempo necessários para alterar significativamente

o nosso modelo de produção.

Nunca as mudanças tecnológicas foram tão radicais,

desde a invenção do cinema. Somente o tempo dirá da real influência de tais

mudanças, e se por essas veredas caminhará o filme brasileiro. Venha de onde vier,

no entanto, que estejamos atentos e preparados para um indispensável cinema de

risco, capaz de nos libertar por algum tempo da areia movediça do falso mercado e

do bom gosto insosso dos filmes de conveniência.

RRoocchhaa  qquuee  vvooaa,, Erik Rocha



PPaattrrooccíínniioo  ee  rreeaalliizzaaççããoo::

Cinema no Brasil: uma expressão cultural ou uma tentativa ainda
não lograda de montar uma indústria cinematográfica? Indústria
cinematográfica ou do audiovisual? Cultural ou industrial? Um
dependente do outro? Um independente do outro? Um em conflito
com o outro? Cinema cultural: modo de fazer ou modo de ver o
cinema? O esforço para a reconquista do mercado desviou a
produção do cultural para o comercial? Ou a discussão de cinema
na mídia é que se desviou do cultural para o mercado? Cinema
cultural: curta-metragem? Documentário? Baixo orçamento?
Experimental? Invenção de linguagem? Fome zero: repensar a
estética da fome? Uma câmera na mão e uma idéia na cabeça? Ou
ingresso na mão e filme-pipoca na cabeça? Cultural ou industrial?
Os filmes são uma expressão cultural ou um produto de consumo
imediato? São feitos para serem pensados e discutidos depois da
projeção? Ou para se discutir antes da projeção a estratégia de
mercado? O que deslocou a discussão do cultural para a comercial?
O modelo de produção nascido com a Lei do Audiovisual? Os
departamentos de marketing? Produtores e realizadores? A crítica?
O sistema de fomento à produção, que inventou o captador e
dispensou o crítico? Os jornais continuam o veículo privilegiado
para a discussão de cinema? As novas mídias que exibem filmes:
centros culturais com potencial semelhante ao dos cineclubes?
Cinema cultural: tema para livros e revistas? Cinema cultural não
atrai público? Ganhamos espectadores ou perdemos espectadores
deixando de discutir o cinema enquanto expressão cultural? 


